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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 1381/25 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

-Constituição Federal;  

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 

da Constituição, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências;  

 

- Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o sistema nacional 

de habitação de interesse social, cria o fundo e o conselho gestor nacional de 

habitação de interesse social;  

 

- Lei Federal nº 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às famílias de 

baixa renda, assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de 

habitação de interesse social; - Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 13.425, de 02 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de 

Habitação de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 14.478, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre recebimento e 

depósito de sobras de materiais de construção para doação a pessoas e entidades 

beneficentes ou habitacionais.  

 

- Lei Municipal nº 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as 

concessões e permissões de uso de áreas municipais, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 15.720, de 24/04/2013, que Regulamenta a Regularização Fundiária 

de Interesse Social no Município de São Paulo, de acordo com a Lei Federal nº 

11.977, de 7 de julho de 2009.  

 

- Lei Municipal nº 15.913, de 16/12/2013 que Institui o Programa de Atendimento à 

População em Situação de Rua integrado com os benefícios de atendimento 

habitacional e de saúde.  

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico - especialmente art. 291 e 

seguintes (habitação social); 
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- Lei Municipal nº 16.737, de 01/11/2017 que Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 

2007, para incluir a Semana Municipal para Conscientização e Prevenção Contra 

Desastres Associados a Fenômenos Naturais e à Ocupação Urbana, a ocorrer 

anualmente na segunda semana do mês de outubro, e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 

uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 

de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE);  

 

- Lei Municipal nº 16.735, de 01 de novembro de 2017, que Institui o Programa Casa 

Paulistana e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 17.368, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o Programa Pode 

Entrar, estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos para sua 

operacionalização.  

 

- Lei Municipal nº 17.734, de 11 de janeiro de 2022, que regulamenta no âmbito do 

município de São Paulo os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária, de 

acordo com a Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017 e o Decreto Federal nº 

9.310, de 2018, e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 17.474, de  30/09/2020,  que dispõe sobre instituição, no Município 

de São Paulo, do Programa Lote Urbanizado, voltado a promover, custear e implantar 

lotes urbanizados para atendimento do direito de moradia. 

 

- Lei Municipal nº 17.776, de  13/04/2022, que dispõe sobre a criação, alteração de 

denominação e extinção dos órgãos que especifica; cria cargos de provimento em 

comissão, bem como altera a Lei nº 16.974, de 23 de agosto de 2018, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.771, de  28/03/2022, que altera a redação do art. 22 da Lei 

Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização de 

edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, bem como altera 

o art. 9º da Lei nº 15.499, de 2011, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.759, de  15/03/2022, que altera as Leis nº 14.493, de 9 de agosto 

de 2007, e nº 17.248, de 16 de dezembro de 2019. 

 

- Lei Municipal nº 17.734, de  11/01/2022, que regulamenta, no âmbito do Município de 

São Paulo, os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária, de acordo com a 

Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e o Decreto Federal nº 9.310, de 2018, 

e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.719, de  26/11/2021, que dispõe sobre Planta Genérica de 

Valores, alterações na legislação tributária municipal, Contragarantias em Operações 

de Crédito e Fundo Especial para a Modernização da Administração Tributária e da 

Administração Fazendária no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.638, de  09/09/2021, que disciplina o Programa Pode Entrar, 

estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos para sua operacionalização. 

 

- Lei Municipal nº 17.577, de  20/07/2021, dispõe sobre o Programa Requalifica 

Centro, estabelecendo incentivos e o regime específico para a requalificação de 

edificações situadas na Área Central, e dá outras providências. 

 

- Lei LEI Nº 17.561, de  04/06/2021, que altera disposições da Lei nº 15.893, de 7 de 

novembro de 2013, que estabelece diretrizes gerais, específicas e mecanismos para a 

implantação da Operação Urbana Consorciada Água Branca e define programa de 

intervenções para a área da operação, bem como substitui o Quadro III Fatores de 

Equivalência de CEPAC anexo à citada lei. 

 

- Lei Municipal nº 17.556, de  26/03/2021, que altera a redação do art. 22 da Lei 

Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização de 

edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, nos termos da 

previsão do art. 367 do Plano Diretor Estratégico, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.552, de  18/01/2021, que dispõe sobre a desafetação de áreas 

públicas municipais da classe dos bens de uso comum do povo localizadas nos 

seguintes núcleos urbanos informais: Basílio Teles, Jardim Fraternidade - Perímetro 5, 

Sonata do Adeus, Três Portos, Sapé-Funaps, Paraisópolis Fazendinha; sobre a 

desafetação de áreas públicas municipais da classe dos bens de uso especial 

localizadas nos seguintes núcleos urbanos informais: Miguel Russiano e Vila União 

V.P., com a finalidade de promover programa de regularização fundiária de interesse 

social; e autoriza o Executivo a transferir os imóveis que especifica a órgão, empresa 

ou entidade da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, para a promoção 

de regularização fundiária de interesse social.   

 

- Lei Municipal nº 18.330, de  11/11/2025, que dispõe sobre Planta Genérica de 

Valores, altera a legislação tributária municipal, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.316, de  06/10/2025, que desincorpora da classe dos bens de uso 

comum do povo e transfere para a classe dos bens dominiais as áreas municipais que 

especifica, bem como autoriza a sua alienação. 

 

- Lei Municipal nº 18.280, de  01/07/2025, que prorroga o mandato dos membros do 

Conselho Municipal de Habitação - CMH - 8ª Gestão (Biênio 2023/2025). 
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- Lei Municipal nº 18.222, de  27/12/2024, que aprova o Plano de Intervenção Urbana 

para o território do Arco Pinheiros, em atendimento ao inciso IV do § 3º do art. 76 da 

Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE; cria a Área de Intervenção Urbana Arco 

Pinheiros. 

 

- Lei Municipal nº 18.219, de 27/12/2024, que introduz alterações na Lei nº 17.844, de 

14 de setembro de 2022, que aprovou o Plano de Intervenção Urbana do Setor Central 

- PIU-SCE, instituiu e regulamentou a Área de Intervenção Urbana do Setor Central - 

AIU-SCE, estabeleceu parâmetros de uso e ocupação do solo específicos para o 

território e definiu o programa de intervenções do PIU-SCE. 

 

- Lei Municipal nº 18.215, de  27/12/2024, que altera a Lei nº 16.703, de 4 de outubro 

de 2017, que disciplina as concessões e permissões de serviços, obras e bens 

públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de Desestatização - PMD, 

e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.212, de  27/12/2024, que acrescenta dispositivos às Leis nº 

13.260, de 28 de dezembro de 2001, nº 13.769, de 26 de janeiro de 2004, nº 15.893, 

de 7 de novembro de 2013, nº 18.079, de 11 de janeiro de 2024, nº 17.844, de 14 de 

setembro de 2022, e nº 17.965, de 19 de junho de 2023, para permitir que a execução 

das intervenções para provisão de Habitação de Interesse Social - HIS previstas na 

legislação específica seja feita pelo Programa Pode Entrar - Aquisição, disciplinado na 

Lei nº 17.638, de 9 de setembro de 2021. 

 

- Lei Municipal nº 18.210, de  26/12/2024, que dispõe sobre o Programa de Segurança 

Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio Reencontro, a Vila 

Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 18.209, de  20/12/2024, dispõe sobre a alteração do mapa 2 

constante do art. 383, inciso I, da Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que 

aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do 

Município de São Paulo, estabelece o órgão competente para a definição da área 

beneficiária de compensação ambiental, e altera a redação do art. 76 da mesma Lei; 

altera a redação do art. 22 da Lei Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que 

dispõe sobre a regularização de edificações, condicionada, quando necessário, à 

realização de obras; altera o art. 146 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, que 

disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 18.177, de  25/07/2024, que compatibiliza a redação do art. 2º da Lei 

nº 18.081, de 19 de janeiro de 2024, para tornar expressa a metodologia aplicada ao 

MAPA I, adequa legendas do MAPA I e a redação de outros dispositivos constantes da 

Lei nº 18.081, de 2024. 
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Lei Municipal nº 18.175, de  25/07/2024, que dispõe sobre a introdução na Operação 

Urbana Consorciada Faria Lima de dispositivos criados pela Lei nº 16.050, de 31 de 

julho de 2014, modificada pela Lei nº 17.975, de 8 de julho de 2023 e pela Lei nº 

16.402, de 22 de março de 2016, modificada pela Lei nº 18.081, de 19 de janeiro de 

2024, e sobre a criação de perímetro expandido para incluir o Complexo de 

Paraisópolis e altera a Lei nº 13.769, de 26 de janeiro de 2004, modificada pelas: Leis 

nº 13.871, de 08 de julho de 2004; nº 15.519, de 29 de dezembro de 2011 e nº 16.242, 

de 31 de julho de 2015. 

 

- Lei Municipal nº 18.174, de  25/07/2024, que aprova a etapa de encerramento da Lei 

nº 13.260, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a Operação Urbana 

Consorciada Água Espraiada, alterada pela Lei nº 15.416, de 22 de julho de 2011, e 

modificada pela Lei nº 16.975, de 3 de setembro de 2018; e correlata a Lei nº 17.541, 

de 21 de dezembro de 2020. 

 

- Lei Municipal nº 18.157, de  17/07/2024, que altera o Mapa 5 e o Quadro 7, anexos à 

Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento 

Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 

13.430, de 2002, revisada pela Lei nº 17.975, de 8 de julho de 2023, para incluir os 

Parque Municipal do Bixiga e Parque Banespa, dá nova redação ao § 10 do art. 79 e 

amplia o perímetro do TICP Bixiga. 

 

- Lei Municipal nº 18.156, de  17/07/2024, que altera a Lei nº 17.844, de 14 de 

setembro de 2022, que aprovou o Projeto de Intervenção Urbana Setor Central - PIU-

SCE, instituiu e regulamentou a Área de Intervenção Urbana do Setor Central - AIU-

SCE, estabelece parâmetros de uso e ocupação do solo para áreas específicas, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.095, de  19/03/2024, que introduz na legislação municipal 

inovações trazidas pela Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023, 

que alterou o Sistema Tributário Nacional, promove medidas de desjudicialização de 

litígios entre Fisco e contribuintes, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.081, de  19/01/2024, que dispõe sobre a revisão parcial da Lei nº 

16.402, de 22 de março de 2016, visando à compatibilização de seu texto original com 

as supervenientes alterações decorrentes da promulgação da Lei nº 17.975, de 8 de 

julho de 2023 - Revisão Intermediária do Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo, nos termos da previsão de seu art. 126, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.079, de  11/01/2024, que aprova o Projeto de Intervenção Urbana 

para o perímetro do Arco Tamanduateí, em atendimento ao inciso I do § 3º do art. 76 

da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014; institui a Operação Urbana Consorciada 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
77

92
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 C
AR

RE
R 

em
 2

4/
11

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
13

81
/2

02
5 

po
r c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
93

22
1.

autuado por cintiacarrer em 24/11/2025 17:39:27.

 fls. 10

http://www.camara.sp.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pesquisa  

Bairros do Tamanduateí; define parâmetros de uso e ocupação do solo para o território 

e o correspondente Programa de Intervenções. 

 

- Lei Municipal nº 18.062, de  28/12/2023, que desincorpora da classe de bens de uso 

especial e transfere para a classe de bens dominiais área municipal situada no Distrito 

de Bela Vista, bem como autoriza a sua permuta por imóvel de propriedade particular; 

desincorpora área identificada no Anexo I desta Lei e autoriza sua alienação, mediante 

doação com encargos, à COHAB-SP ou à concessionária contratada pela COHAB-SP 

para a implantação de habitações; autoriza doação à COHAB-SP das áreas 

municipais e respectivas edificações integrantes dos conjuntos relacionados no Anexo 

II desta Lei; autoriza concessões administrativas de uso das áreas municipais que 

especifica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.035, de  01/12/2023, que altera a Lei nº 17.254, de 26 de 

dezembro de 2019, que autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito 

para financiar a execução de projetos de investimento no Município de São Paulo, e 

acrescenta o art. 3º-A à Lei nº 14.649, de 20 de dezembro de 2007, que autoriza a 

constituição da Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - 

SPDA, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.975, de  08/07/2023, que dispõe sobre a revisão intermediária do 

Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, aprovado pela Lei nº 16.050, de 

31 de julho de 2014, nos termos da previsão de seu art. 4º. 

 

- Lei Municipal nº 17.968, de  20/06/2023, que estabelece objetivos, diretrizes, 

estratégias e mecanismos para a implantação do Projeto de Intervenção Urbana Vila 

Leopoldina-Villa Lobos e cria a Área de Intervenção Urbana correspondente. 

 

- Lei Municipal nº 17.965, de  19/06/2023, que aprova Projeto de Intervenção Urbana 

para o perímetro do Arco Jurubatuba, em atendimento ao inciso III do § 3º do art. 76 

da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014; cria as Áreas de Intervenção Urbana Vila 

Andrade, Jurubatuba e Interlagos. 

 

- Lei Municipal nº 17.923, de  10/04/2023, que institui a Política Municipal de Atenção 

Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.906, de  11/01/2023, que institui o Programa Morar Melhor na 

Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.875, de  29/12/2022, que remite créditos de IPTU para os imóveis 

que especifica, anistia infrações pelo descumprimento de obrigação acessória relativa 

a honorários advocatícios sucumbenciais, altera as Leis nº 13.701, de 24 de dezembro 
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de 2003, nº 11.154, de 30 de dezembro de 1991, nº 13.647, de 16 de setembro de 

2003, nº 13.474, de 30 de dezembro de 2002, nº 14.256, de 29 de dezembro de 2006, 

nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, nº 14.256, de 29 de dezembro de 2006, nº 

8.645, de 21 de novembro de 1977, e nº 15.510, de 20 de dezembro de 2011, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.871, de 27/12/2022, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 

2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal 

da Habitação de Interesse Social. 

 

- Lei Municipal nº 17.859  16/12/2022, que dispõe sobre a regularização fundiária 

urbana de edificações, loteamentos e conjuntos/empreendimentos habitacionais 

implantados para fins de provisão de habitação de interesse social produzidos 

diretamente pelo Município, pelo Estado de São Paulo ou pela União, bem como por 

intermédio de concessões, parcerias público-privadas e convênios congêneres e sobre 

procedimento administrativo de avaliação e indenização de construções em 

assentamentos urbanos de interesse social. 

 

- Lei Municipal nº 17.844, de  14/09/2022, que aprova o Projeto de Intervenção Urbana 

Setor Central - PIU-SCE, institui e regulamenta a Área de Intervenção Urbana do Setor 

Central - AIU-SCE, estabelece parâmetros de uso e ocupação do solo específicos 

para o território, define o programa de intervenções do PIU-SCE e revoga a Lei nº 

12.349, de 6 de junho de 1997. 

 

- Lei Municipal nº 17.819, de  29/06/2022, que dispõe sobre o Programa de Segurança 

Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio Reencontro, a Vila 

Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.777, de  19/04/2022, que disciplina o procedimento administrativo 

de avaliação e indenização de construções utilizadas para fins residenciais e não 

residenciais havidas em assentamentos urbanos de interesse social. 

Nunes 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2025. 

 

 

 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
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